PARECER Nº   1013 , DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 4046, de 2003.

Através do ofício  GCRMC
 nº 628/03-C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara – Conselheiro Renato Martins Costa enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Uni Force – Serviços de Segurança Ltda.

         Publicado o v. Acórdão de fl. 804, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 77 a 811.

 Tratam os autos de contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Uni Force – Serviços de Segurança Ltda para a prestação de serviços de vigilância  e segurança patrimonial , dos Escritórios Regionais de Vila Prudente, Franco da Rocha e Guarulhos.

 Em primeiro lugar, devemos ressaltar que os órgãos técnicos do Tribunal de Contas  ao analisar os autos entenderam que  ficou descaracterizada a situação emergencial que motivou a contratação, levando em conta basicamente, a existência de ajustes anteriores da mesma natureza, vulnerando o artigo 24, inciso IV , da Lei nº 8666/93, que veda prorrogação da vigência além do limite máximo de 180 dias. Consideraram ilegal a prática adotada pela Secretaria da Saúde, que por meio de sucessivos contratos diretos fulcrados na emergência, além de fugir do dever de licitar, logrou por via diversa, prorrogar  as avencas por mais de 180 dias permitidos por lei.

Por esta razão, conclui que se a urgência é imprescindível, não pode respaldar a dispensa do certame sem que haja ocorrido evento fortuito.

 O Senhor  Secretário Diretor Geral discordou da análise feita pela Unidade Jurídica e Econômica – ATJ e da PFE e aceitou as razões apresentadas nas defesas da Secretaria da Saúde que já haviam sido acatadas anteriormente, em virtude das dificuldades vivenciadas pela Secretaria naquele período, as quais não divergem da situação em que se encontra a saúde no País. Coloca ainda, 
que o Senhor Secretário  constatou a necessidade de um procedimento licitatório único, para corrigir algumas problemas verificados nos contratos, que em função  da concessão de liminares, sustou o  prosseguimento do certame, que afinal foi cancelado. A Secretaria não encontrou outra solução que não fosse a contratação direta, uma vez que  trata-se de serviços desenvolvidos em hospitais que não podem ser postergados, sob pena de se instalar o caos na saúde pública. Concluiu novamente pela legalidade da dispensa de licitação e do contrato, face aos motivos relevantes que  envolveram a contratação.

O Conselheiro Renato Martins Costa em seu voto acatou a decisão da Consultoria Jurídica do Tribunal  que considerou os contratos extintos, uma vez que a Secretaria da Saúde  permitiu  que as contratadas continuassem a prestar os serviços de vigilância para o qual foram contratadas, mesmo  depois de vencidos os ajustes sem qualquer formalidade. Por fim, decidiu julgar irregulares a despensa de licitação e o contrato constante do processo TC – 035831/026/96, propondo a aplicação  das disposições dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

A Segunda Câmara, em sessão  de 20 de junho de 2000, decidiu julgar regulares  os atos de dispensa de licitação dos contratos abrigados nos processos TCs – 000307/026/95, 000317/026/95, 001437/026/95, 035820/026/96, 035826/026/96, 035830/026/96 e 035833/026/96 e os seus respectivos termos aditivos. Decidiu, também, julgar irregulares as dispensas de licitação e os contratos relativos aos processos TCs- 037003/026/96 e 035831/026/96, aplicando-se  o disposto no artigo 2º incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

A Secretaria da Saúde juntou nos autos seu Recurso Ordinário, de fls. 288/292, alegando que a prestação de serviços de vigilância prestados pela Uni Force Serviços de Segurança Ltda teria seu término em  31/01/95,  e que a licitação promovida para este fim não tinha sido concluída, lembrando que a administração da Secretaria tinha apenas um mês de gestão. Ressalta também que as hipóteses emergenciais previstas na lei não podem ser desconsideradas e que  a prestação de serviços públicos essenciais não poderiam ser interrompidos nem prejudicados.

O Tribunal Pleno, em sessão de 03 de julho de 2002, conheceu o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, ficando mantido o acórdão recorrido.

A Secretaria da Saúde inconformada com as decisões do Tribunal de Contas  apresentou Embargos de Declaração de fls. 329/334, onde entende que houve contradição nas decisões daquela Corte que  julgou regulares a dispensa de licitação, a contratação e as despesas decorrentes em processos análogos, conforme Acórdãos publicados no D.O.E. de 07/07/00. Fato que, demonstrou contradição e omissão que deram causa à interposição  dos  Embargos de Declaração.


Por fim, o Tribunal Pleno, em sessão de 19 de março de 2003, ao examinar os Embargos de Declaração e quanto ao mérito a vista do voto do relator,  rejeitou-os, mantendo o acórdão recorrido.

                                      Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

           Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pelo arquivamento dos autos. 

   É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator
Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento à proposição.

Sala das Comissões, em 15/6/2004 

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Roberto Engler – Mário Reali – Edson Ferrarini – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Luiz Gonzaga Vieira.
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